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Negócios das SCUT
chega a tribunal
O Ministério Público entra
em cena após o Tribunal
de Contas ter detetado a
ocultação de €705 milhões
pagos a concessionárias

No dossiê das SCUT o PS fica
mais isolado —olíderparlamen
tar dos socialistas denunciou a
taques personalizados e lamen
táveis a Campos Passos Coe
lho admitiu que as conclusões
do TC poderão iluminar o Go
verno na renegociação contra
tual das PPP uma exigência da
troika aliás Para o parceiro de
coligação o CDS a auditoria de
monstra que o Executivo de Só
crates foi também um Governo
damentira do engano e da frau
de Na esquerda para o Bloco
a introdução de portagens nas
SCUT foi um negócio ruinoso
para o Estado enquanto o PCP
fala de um modelo desastroso
para o interesse público e para a
economia nacional que tem
de acabar
ParaoAutomóvel Club de Por
tugal este processo não pode
morrer na praia O ACP já fize
ra no início de maio uma quei
xa crime visando explicitamen
te além de Paulo Campos os an
tigos ministros Mário Lino e An
tónio Mendonça Além do pro
cesso desencadeado pelo ACP o
Ministério Público vai agora
apreciar as conclusões do TC E
no Parlamento funcionaumaco
missão de inquérito às PPP
Não faltam assim as vias para
descobrir os segredos dos negó
cios das estradas em Portugal

A renegociação dos contratos
entre o Estado e concessioná
rias feita pelo anterior Gover
no socialista —para permitira
cobrança de portagens nas anti
gas SCUT — vai ser apuradano
tribunal depois das conclusões
de uma auditoria divulgada nes
ta semana

O Tribunal de Contas TC de
tetou contratos paralelos no
âmbito de parcerias público pri
vadas PPP que fugiram ao vis

to prévio Tal veio a traduzirse num agravamento dos en
cargos no valor de 705 milhões
de euros
A condução habilidosa ocor
reu em seis subconcessões rodo
viárias — Baixo AlentejoLito
ral Oeste Algarve Litoral Bai

xo Tejo Douro Interior e AutoEstradaTransmontana Segun
do os juizes em decisão tomada
por unanimidade ao volante da
operação estaria o anterior se
cretário de Estado das Obras
Públicas Paulo Campos
A documentação facultada

pelo InIR — Instituto dasIn
fraestruturas Rodoviárias en
tre 2010 e 2011 evidencia a
existência de divergências e
por vezes omissões disparida
des que alegadamente o InIR
afirma dever se a orientações a
que estava sujeito pela tutela
diz o relatório Mais adiante re
força o TC Verificou se terem
sido omitidos por intervenção
da tutela factos relevantes
Nas conclusões do Tribunal
são descritos mecanismos e es
quemas como cálculos com ba
se em taxas de inflação superio
res às previstas por exemplo

que fariam existir benefíciossombra para concessionárias
e entidades bancárias em detri
mento dos interesses do Estado
e dos contribuintes
Paulo Campos hoje deputa
do rejeita ter negociado qual
quer acordo paralelo Nega ain
da ter ordenado a eliminação
de páginas em qualquer docu
mento ameaçando mesmo pro
cessar o InIR
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